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CSRF­T2  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS 

 

Processo nº  10680.720498/2008­38 

Recurso nº               Especial do Procurador 

Acórdão nº  9202­005.336  –  2ª Turma  
Sessão de  30 de março de 2017 

Matéria  ITR 

Recorrente  FAZENDA NACIONAL 

Interessado  MINERACOES BRASILEIRAS REUNIDAS SA MBR 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL ­ ITR 
EXERCÍCIO: 2006 
PROCESSO  ADMINISTRATIVO  FISCAL.  CONCOMITÂNCIA  COM 
AÇÃO JUDICIAL. 
Importa  renúncia  às  instâncias  administrativas  a  propositura  pelo  sujeito 
passivo de ação judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois 
do  lançamento  de  ofício,  com  o mesmo  objeto  do  processo  administrativo, 
sendo cabível apenas a apreciação, pelo órgão de julgamento administrativo, 
de matéria distinta da constante do processo judicial (Súmula CARF nº 1). 
 

 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado,   por unanimidade de votos, em conhecer 
do  Recurso  Especial  da  Fazenda  Nacional  e,  no mérito,  em  dar­lhe  provimento  para  declarar  a 
definitividade do crédito tributário em litígio.  

 
(assinado digitalmente) 
Luiz Eduardo de Oliveira Santos ­ Presidente em exercício.  
 
 
(assinado digitalmente) 
Patrícia da Silva ­ Relatora. 

 

Participaram  da  sessão  de  julgamento  os  conselheiros: Maria  Helena  Cotta 
Cardozo, Patrícia da Silva, Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Ana Paula Fernandes, Heitor de 
Souza  Lima  Junior,  Fábio  Piovesan  Bozza  (suplente  convocado),  Rita  Eliza  Reis  da  Costa 
Bacchieri, Luiz Eduardo de Oliveira Santos (Presidente em exercício). 

 

  

ACÓRDÃO G
ERADO N

O PGD-C
ARF PROCESSO 10680.720498/2008-38

Fl. 788DF  CARF  MF


  10680.720498/2008-38  9202-005.336 CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS Especial do Procurador Acórdão 2ª Turma 30/03/2017 ITR FAZENDA NACIONAL MINERACOES BRASILEIRAS REUNIDAS SA MBR Recurso Especial do Procurador Provido Crédito Tributário Mantido CARF Patrícia da Silva  2.0.4 92020053362017CARF9202ACC  Assunto: Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR
 Exercício: 2006
 PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. CONCOMITÂNCIA COM AÇÃO JUDICIAL.
 Importa renúncia às instâncias administrativas a propositura pelo sujeito passivo de ação judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois do lançamento de ofício, com o mesmo objeto do processo administrativo, sendo cabível apenas a apreciação, pelo órgão de julgamento administrativo, de matéria distinta da constante do processo judicial (Súmula CARF nº 1).
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado,  por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial da Fazenda Nacional e, no mérito, em dar-lhe provimento para declarar a definitividade do crédito tributário em litígio. 
 
 (assinado digitalmente)
 Luiz Eduardo de Oliveira Santos - Presidente em exercício. 
 
 
 (assinado digitalmente)
 Patrícia da Silva - Relatora.
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Maria Helena Cotta Cardozo, Patrícia da Silva, Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Ana Paula Fernandes, Heitor de Souza Lima Junior, Fábio Piovesan Bozza (suplente convocado), Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, Luiz Eduardo de Oliveira Santos (Presidente em exercício).
 
  
Em sessão plenária de 16/06/2010, a 1ª Turma Ordinária da 2ª Câmara da 2ª Seção de Julgamento julgou o Recurso Voluntário 508.420, proferindo a decisão consubstanciada no Acórdão 2201-00.697 (fls. 477 a 484), assim ementado: 
�ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL - ITR 
Exercício: 2006 
VALOR DA TERRA NUA. ARBITRAMENTO. PROVA MEDIANTE LAUDO TÉCNICO DE AVALIAÇÃO. REQUISITOS. Para fazer prova do valor da terra nua o laudo de avaliação deve ser expedido por profissional qualificado e que atenda aos padrões técnicos recomendados pela ABNT. Observado tais requisitos, o laudo tem força probante do Valor da Terra Nua, devendo ser acatado. 
ITR. ÁREA TRIBUTÁVEL. ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE E DE RESERVA LEGAL. EXCLUSÃO. NECESSIDADE DO ADA. Por se tratar de áreas ambientais cuja existência independe da vontade do proprietário e de reconhecimento por parte do Poder Público, a apresentação do ADA ao Ibama não é condição indispensável para a exclusão das áreas de preservação permanente e de reserva legal, de que tratam, respectivamente, os artigos 2º e 16 da Lei nº 4.771, de 1965, para fins de apuração da área tributável do imóvel. 
ÁREA DE INTERESSE ECOLÓGICO. EXCLUSÃO. REQUISITO. O ato que, genericamente, cria uma área de proteção ambiental não exclui, automaticamente, a possibilidade de exploração econômica da propriedade, apenas a submete a um regime especial. Assim, no caso de imóvel, total ou parcialmente, contido em área de proteção ambiental, a exclusão dessa área para fins de apuração da base de cálculo não é automática, dependendo para tanto de ato específico do Poder Público.
Ciente, formalmente, daquele acórdão em 17/02/2011, conforme Intimação constante às fls. 485, o digno representante da Fazenda Nacional protocolizou o Recurso Especial, em 17/02/2011, isto é, dentro do prazo de 15 (quinze) dias fixado pelo caput do art. 68 do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais.
Suscita a recorrente que, nos termos do art. 67 do Regimento Interno, compete à CSRF, por suas turmas, julgar recurso especial interposto contra decisão que der à lei tributária interpretação divergente da que lhe tenha dado outra câmara, turma de câmara, turma especial ou a própria CSRF.
Em sessão plenária de 16/06/2010, a I a Turma da Segunda Câmara da Segunda Seção de Julgamento do CARF julgou o Recurso Voluntário n° 508.420, proferindo a decisão consubstanciada no Acórdão n° 2201-00.697, assim ementado:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL-ITR
Exercício: 2006
VALOR DA TERRA NUA. ARBITRAMENTO. PROVA MEDIANTE LAUDO TÉCNICO DE AVALIAÇÃO, REQUISITOS. Para fazer prova
do valor da terra nua o laudo de avaliação deve ser expedido por profissional qualificado e que atenda aos padrões técnicos recomendados pela ABNT. Observado tais requisitos, o laudo tem força probante do Valor da Terra Nua, devendo ser acatado.
ITR. ÁREA TRIBUTÁVEL. ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE E DE RESERVA LEGAL. EXCLUSÃO, NECESSIDADE DO ADA. Por se tratar de áreas ambientais cuja existência independe da vontade do proprietário e de reconhecimento por parte do Poder Público, a apresentação do ADA ao Ibama não é condição indispensável para a exclusão das áreas de preservação permanente e de reserva legal, de que tratam, respectivamente, os artigos 2° e 16 da Lei n° 4.771, de 1965, para fins de apuração da área tributável do imóvel.
ÁREA DE INTERESSE ECOLÓGICO, EXCLUSÃO, REQUISITO. O ato que, genericamente, cria uma área de proteção ambiental não exclui, automaticamente, a possibilidade de exploração econômica da propriedade, apenas a submete a um regime especial. Assim, no caso de imóvel, total ou parcialmente, contido em área de proteção ambiental, a exclusão dessa área para fins de apuração da base de cálculo não é automática, dependendo para tanto de ato específico do Poder Público.
Recurso de oficio negado Recurso voluntário parcialmente provido.
A decisão foi assim resumida:
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade, negar provimento ao recurso de oficio e, quanto ao recurso voluntário, indeferir o pedido de diligência para, no mérito, dar parcial provimento ao recurso restabelecendo a área glosada de 239,40 ha referente à reserva legal.

Matérias objeto do recurso especial: O recurso está manejado quanto à discussão sobre a necessidade de apresentação do ADA para reconhecimento de isenção do ITR sobre as áreas de reserva legal..
O Contribuinte tomou ciência do Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional apresentou contrarrazões pugnando pela improcedência do Recurso da Procuradoria e apresentou Recurso Especial, que não foi admitido.
É o relatório.

 Conselheira Patrícia da Silva - Relatora
Na interposição do presente recurso, entendo cumpridos todos os pressupostos de admissibilidade. Entretanto, conforme o constante das fls. 738 e ss, foi trazido ao conhecimento deste CARF o ajuizamento de ação anulatória de lançamento tributário, no dia 19/09/2016, processo nº 54975-91.2016.4.01.3800.
Note-se, assim, que ao ingressar em juízo, não mais compete a autoridade administrativa manifestar-se sobre qualquer questão, posto que a decisão final deve ser dada nos autos da ação judicial, subsumindo-se a autoridade administrativa à decisão judicial, conforme o constante da Súmula CARF n.º 1:
Súmula CARF nº 1: Importa renúncia às instâncias administrativas a propositura pelo sujeito passivo de ação judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois do lançamento de ofício, com o mesmo objeto do processo administrativo, sendo cabível apenas a apreciação, pelo órgão de julgamento administrativo, de matéria distinta da constante do processo judicial.
Diante do exposto, voto no sentido de conhecer do Recurso Especial da Fazenda Nacional e, no mérito, em dar-lhe provimento para declarar a definitividade do crédito tributário em litígio.
(assinado digitalmente)
Patrícia da Silva
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Relatório 

 

Em sessão plenária de 16/06/2010, a 1ª Turma Ordinária da 2ª Câmara da 2ª 
Seção  de  Julgamento  julgou  o  Recurso  Voluntário  508.420,  proferindo  a  decisão 
consubstanciada no Acórdão 2201­00.697 (fls. 477 a 484), assim ementado:  

“ASSUNTO:  IMPOSTO  SOBRE  A  PROPRIEDADE 
TERRITORIAL RURAL ­ ITR  

Exercício: 2006  

VALOR  DA  TERRA  NUA.  ARBITRAMENTO.  PROVA 
MEDIANTE  LAUDO  TÉCNICO  DE  AVALIAÇÃO. 
REQUISITOS. Para fazer prova do valor da terra nua o laudo de 
avaliação  deve  ser  expedido  por  profissional  qualificado  e  que 
atenda  aos  padrões  técnicos  recomendados  pela  ABNT. 
Observado tais requisitos, o  laudo tem força probante do Valor 
da Terra Nua, devendo ser acatado.  

ITR.  ÁREA  TRIBUTÁVEL.  ÁREA  DE  PRESERVAÇÃO 
PERMANENTE  E  DE  RESERVA  LEGAL.  EXCLUSÃO. 
NECESSIDADE  DO  ADA.  Por  se  tratar  de  áreas  ambientais 
cuja  existência  independe  da  vontade  do  proprietário  e  de 
reconhecimento por parte do Poder Público, a apresentação do 
ADA  ao  Ibama  não  é  condição  indispensável  para  a  exclusão 
das áreas de preservação permanente e de reserva legal, de que 
tratam,  respectivamente,  os artigos 2º  e 16 da Lei nº 4.771, de 
1965, para fins de apuração da área tributável do imóvel.  

ÁREA  DE  INTERESSE  ECOLÓGICO.  EXCLUSÃO. 
REQUISITO.  O  ato  que,  genericamente,  cria  uma  área  de 
proteção ambiental não exclui, automaticamente, a possibilidade 
de  exploração  econômica  da  propriedade,  apenas  a  submete  a 
um  regime  especial.  Assim,  no  caso  de  imóvel,  total  ou 
parcialmente, contido em área de proteção ambiental, a exclusão 
dessa  área  para  fins  de  apuração  da  base  de  cálculo  não  é 
automática,  dependendo  para  tanto  de  ato  específico  do Poder 
Público. 

Ciente,  formalmente,  daquele  acórdão  em  17/02/2011,  conforme  Intimação 
constante  às  fls.  485,  o  digno  representante  da  Fazenda  Nacional  protocolizou  o  Recurso 
Especial, em 17/02/2011, isto é, dentro do prazo de 15 (quinze) dias fixado pelo caput do art. 
68 do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais. 

Suscita  a  recorrente  que,  nos  termos  do  art.  67  do  Regimento  Interno, 
compete à CSRF, por suas turmas, julgar recurso especial interposto contra decisão que der à 
lei  tributária  interpretação divergente da que  lhe  tenha dado outra  câmara,  turma de  câmara, 
turma especial ou a própria CSRF. 

Em  sessão  plenária  de  16/06/2010,  a  I  a  Turma  da  Segunda  Câmara  da 
Segunda Seção de Julgamento do CARF julgou o Recurso Voluntário n° 508.420, proferindo a 
decisão consubstanciada no Acórdão n° 2201­00.697, assim ementado: 
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ASSUNTO:  IMPOSTO  SOBRE  A  PROPRIEDADE 
TERRITORIAL RURAL­ITR 

Exercício: 2006 

VALOR  DA  TERRA  NUA.  ARBITRAMENTO.  PROVA 
MEDIANTE  LAUDO  TÉCNICO  DE  AVALIAÇÃO, 
REQUISITOS. Para fazer prova 

do  valor  da  terra  nua  o  laudo  de  avaliação  deve  ser  expedido 
por  profissional  qualificado  e  que  atenda aos  padrões  técnicos 
recomendados  pela  ABNT.  Observado  tais  requisitos,  o  laudo 
tem força probante do Valor da Terra Nua, devendo ser acatado. 

ITR.  ÁREA  TRIBUTÁVEL.  ÁREA  DE  PRESERVAÇÃO 
PERMANENTE  E  DE  RESERVA  LEGAL.  EXCLUSÃO, 
NECESSIDADE  DO  ADA.  Por  se  tratar  de  áreas  ambientais 
cuja  existência  independe  da  vontade  do  proprietário  e  de 
reconhecimento por parte do Poder Público, a apresentação do 
ADA  ao  Ibama  não  é  condição  indispensável  para  a  exclusão 
das áreas de preservação permanente e de reserva legal, de que 
tratam, respectivamente, os artigos 2° e 16 da Lei n° 4.771, de 
1965, para fins de apuração da área tributável do imóvel. 

ÁREA  DE  INTERESSE  ECOLÓGICO,  EXCLUSÃO, 
REQUISITO.  O  ato  que,  genericamente,  cria  uma  área  de 
proteção ambiental não exclui, automaticamente, a possibilidade 
de  exploração  econômica  da  propriedade,  apenas  a  submete  a 
um  regime  especial.  Assim,  no  caso  de  imóvel,  total  ou 
parcialmente, contido em área de proteção ambiental, a exclusão 
dessa  área  para  fins  de  apuração  da  base  de  cálculo  não  é 
automática,  dependendo  para  tanto  de  ato  específico  do Poder 
Público. 

Recurso  de  oficio  negado  Recurso  voluntário  parcialmente 
provido. 

A decisão foi assim resumida: 

Acordam  os  membros  do  Colegiado,  por  unanimidade,  negar 
provimento ao recurso de oficio e, quanto ao recurso voluntário, 
indeferir  o  pedido  de  diligência  para,  no  mérito,  dar  parcial 
provimento ao recurso restabelecendo a área glosada de 239,40 
ha referente à reserva legal. 
 

Matérias  objeto  do  recurso  especial: O  recurso  está  manejado  quanto  à 
discussão  sobre  a  necessidade  de  apresentação  do ADA para  reconhecimento  de  isenção  do 
ITR sobre as áreas de reserva legal.. 

O Contribuinte  tomou ciência do Recurso Especial  interposto pela Fazenda 
Nacional apresentou contrarrazões pugnando pela improcedência do Recurso da Procuradoria e 
apresentou Recurso Especial, que não foi admitido. 

É o relatório. 
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Voto            

Conselheira Patrícia da Silva ­ Relatora 

Na  interposição  do  presente  recurso,  entendo  cumpridos  todos  os 
pressupostos de admissibilidade. Entretanto, conforme o constante das fls. 738 e ss, foi trazido 
ao conhecimento deste CARF o  ajuizamento de ação anulatória de  lançamento  tributário, no 
dia 19/09/2016, processo nº 54975­91.2016.4.01.3800. 

Note­se,  assim,  que  ao  ingressar  em  juízo,  não mais  compete  a  autoridade 
administrativa manifestar­se  sobre qualquer questão, posto que a decisão  final deve ser dada 
nos  autos  da  ação  judicial,  subsumindo­se  a  autoridade  administrativa  à  decisão  judicial, 
conforme o constante da Súmula CARF n.º 1: 

Súmula  CARF  nº  1:  Importa  renúncia  às  instâncias 
administrativas  a  propositura  pelo  sujeito  passivo  de  ação 
judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois do 
lançamento  de  ofício,  com  o  mesmo  objeto  do  processo 
administrativo,  sendo  cabível  apenas  a  apreciação,  pelo  órgão 
de  julgamento  administrativo,  de  matéria  distinta  da  constante 
do processo judicial. 

Diante  do  exposto,  voto  no  sentido  de  conhecer  do  Recurso  Especial  da 
Fazenda Nacional e, no mérito, em dar­lhe provimento para declarar a definitividade do crédito 
tributário em litígio. 

(assinado digitalmente) 
Patrícia da Silva 
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